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COMISSÃO LOCAL DE TELETRABALHO - COLT

ORIENTAÇÕES GERAIS: REGIME DE TELETRABALHO 
EDITAL 004/2020 
PRÓXIMAS ETAPAS:

1. DO REQUERIMENTO: 

1.1º servidor deverá preencher REQUERIMENTO e enviar à chefia imediata EXCLUSIVAMENTE por E-Docs (Art. 5º da Portaria 042-R/2020).
1.2. Despacho de autorização da chefia imediata: Se DEFERIDO – executar as ações do item 2. Se INDEFERIDO enviar parecer à Colt para arquivamento e demais providências relativas ao preenchimento da vaga.
Obs.: A realização do teletrabalho, facultada ao servidor e ao empregado público, depende da aprovação expressa da chefia imediata e é restrita às atribuições em que seja possível, em função da característica do serviço, mensurar objetivamente o desempenho do servidor (§ 2º, Art 6º Portaria 042-R)

2. DO TERMO DE COMPROMISSO E DO PLANO DE TRABALHO
Em consonância com o plano de implementação devidamente aprovado, a chefia imediata deverá elaborar o termo de compromisso e o plano de trabalho (FADA), nos quais serão definidas e pactuadas com o servidor candidato ao regime de teletrabalho as metas de desempenho, quantitativas e qualitativas, e os resultados esperados. Estes documentos devem ser assinados antes do início das atividades em regime de teletrabalho (Art. 6º da Portaria 042-R/2020 e Anexos III e IV e § 6º do Art. 8º da LC 874/2017).
2.1 Excepcionalmente para o período abrangido de 1° de setembro de 2020 a 28 de fevereiro de 2021, fica mantido o prazo de 6 (seis) meses para o Formulário de Acompanhamento e Desempenho de Atividades (Fada), ou seja, o primeiro Plano de Trabalho deverá ser pensado com a data de planejamento até 28/02/2021, embora muitas atividades sejam contínuas. (Art. 13 da Portaria 042-R/2020 e Anexos III e IV).

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES DO TEXTO DA LEI COMPLEMENTAR 874/2017 e da PORTARIA 042-R/2020:

LC 874/2017:

Art. 4º A efetivação do regime de teletrabalho se insere no âmbito da discricionariedade do gestor público, sendo facultativo e restrito às atribuições em que seja cabível e possível mensurar objetivamente o desempenho e resultados a serem atingidos, não se constituindo, portanto, direito subjetivo do servidor e nem dever jurídico do gestor público.

 

Parágrafo único. O desempenho e resultados serão medidos por meio das metas quantitativas e qualitativas estabelecidas no Plano de Trabalho e pactuadas entre o gestor e o servidor.

§1º do Art. 6º: O estabelecimento das metas objetivas, quantitativas e qualitativas de desempenho contidas no Plano de Trabalho é requisito para o início do teletrabalho.
§2º do Art. 6º A chefia imediata do servidor em regime de teletrabalho estabelecerá as metas a serem alcançadas, em consenso com o servidor.
Portaria 042-R/2020:

Art. 2° Considera-se: 

1. Atividade: conjunto de ações específicas, realizado geralmente de forma individual e supervisionada pelo chefe imediato, para a entrega de produtos no âmbito de projetos e processos de trabalho institucionais; 

2. Metas de desempenho: projetos, ações, tarefas e entregas, descritas de forma organizada e quantificada, contendo prazos e métricas para o alcance de sua realização; 

3. Plano de trabalho: documento no qual se registram as atividades, os objetivos e as tarefas necessárias para a performance de um profissional. Sua importância está diretamente relacionada ao alcance de propósitos; 

4. Termo de compromisso: documento no qual o servidor que realizará o teletrabalho formaliza sua ciência quanto aos regramentos legais e se compromete a cumprir as metas.

A COLT RECOMENDA A LEITURA COMPLETA DA LEGISLAÇÃO E A APROPRIAÇÃO DE SEUS CONCEITOS
Todos os atos serão publicados nos sítios: https://incaper.es.gov.br/teletrabalho e www.teletrabalho.es.gov.br 
Vitória/ES, 03 de dezembro de 2020.
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